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Sem dúvidas, não se afigura contrária à prova dos
autos, a decisão do Conselho de Sentença que,
apreciando os elementos probatórios constantes
dos  autos,  acolhe  a  versão  do  crime  que  lhe
pareceu  mais  convincente  e  coerente  com  as
provas existentes no processo.

A  decisão  do  Tribunal  do  Júri  que,  com
supedâneo nos elementos do caderno processual,
opta  por  uma  das  versões  apresentadas  em
plenário,  não  pode  ser  anulada,  sob  a  simples
alegação de ser manifestamente contrária a prova
dos autos, pois que tal entendimento somente se
justifica  quando  o  “decisum”  dos  jurados  se
mostra  arbitrário  e  totalmente  divorciado  do
acervo probatório.
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Proferida a decisão, pelo Conselho de Sentença,
de acordo com o acervo probatório  contido nos
autos, adotando uma das teses levantadas pelas
partes, não há que se falar em nulidade, devendo-
se acatar o veredicto, sob pena de infringência à
soberania do júri (art. 5º, inciso XXXVIII, aliena ‘c’,
CF). 

Mesmo  que  afastada  uma  das  circunstâncias
judiciais  sopesadas  inicialmente  como
desfavorável  pelo  juízo  singular,  poderá
permanecer  a  pena-base  fixada  nos  mesmos
moldes  iniciais,  quando  demonstrado  ter  sido
estabelecida  proporcionalmente,  levando  como
parâmetro  outra  circunstância  reconhecida
negativa ao acusado nessa instância superior.

A  confissão  espontânea,  apta  a  ensejar  a
atenuação  da  sanção  é  aquela  completa,  que
coincide  com  a  imputação,  sem  ressalvas  ou
qualquer  desculpa  para  amenizar  o  fato,  não
podendo ser reconhecida quando o réu apresenta
versão incompleta.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO
MINISTERIAL PARA AFASTAR A ATENUANTE DA CONFISSÃO E FIXAR A
PENA  EM  07 (SETE) ANOS E 09 (NOVE) MESES DE RECLUSÃO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM DESARMONIA COM O PARECER
MINISTERIAL. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal (fl.184)  manejada,

tempestivamente,  pelo  Ministério  Público  Estadual contra  sentença  fl.

198/201, proferida pelo Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Rio

Tinto, seguindo o veredicto dos jurados, condenou  Fábio Ricardo Souza de

Morais,  nas  sanções  do  art.121,  caput, do  Código  Penal,  a  uma  pena

Desembargador João Benedito da Silva
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definitiva  de  06  (seis)  anos  e  04  (quatro)  dias  de  reclusão,  em regime

semiaberto.

Nas  razões  recursais (fls.  211/218),  o  órgão  ministerial,  com

fulcro no art. 593, alíneas “c” e “d”, do CPP, insurgiu-se contra a decisão do

Conselho de Sentença, sustentando ser manifestamente contrária à prova dos

autos,  quanto a existência da qualificadora prevista no inc. IV, do §2º, do art.

121 do CP, devendo ser o réu submetido a novo julgamento. Subsidiariamente,

requer a majoração da pena estabelecida ao réu.

Contrarrazões do  réu  (fls.  228/229),  pugnando  pelo

desprovimento do recurso de apelo manejado, mantendo a decisão emanada

do Júri.

O douto Procurador de Justiça, José Roseno Neto, opinou pelo

desprovimento do apelo ministerial para que se mantenha a decisão proferida

pelo  Conselho  de  Sentença  no  julgamento  no  Tribunal  do  Júri  e  a  pena

aplicada  (parecer de fls. 236/240).

É o relatório.

VOTO

O  representante  do  Ministério  Público em  exercício  junto  a

Vara Única da comarca de Rio Tinto ofereceu denúncia em desfavor de Fábio

Ricardo Souza de Morais, dando-o como incurso na sanção penal do art. 121,

§ 2º, IV do Código Penal pela morte de Everaldo Gondim, vulgo “Verinho”.

Narra a exordial acusatória nos seguintes termos:

“(…)  que  no  dia  8  de  setembro  de  2009,

Desembargador João Benedito da Silva
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aproximadamente  às  15h30,  no  interior  do  “Bar  do
Biba”, localizado à Praça João Pessoa, em Rio Tinto,
PB, após alteração, o acusado desferiu uma tapa em
Everaldo Gondim, conhecido por “Verinho”.
Temendo ser novamente agredido, Verinho sacou uma
faca peixeira “ficando numa situação passiva”.  Foi
quando o dono do bar, Carlos Teixeira de Oliveira, o
“Biba”, tomou-lhe a arma branca.
O amigo do acusado, Flávio da Silva Urbano, também
interveio  na  contenda,  acalmando  os  ânimos  dos
contendores.  Em  seguida,  o  acusado  saiu  num
Fiat/Strada, cor azul, e Verinho “foi pra casa”.
As  16h30,  do dia  acima especificado,  Verinho já  se
encontrava em sua residência, à Rua São José, 1850,
no centro de Rio Tinto, quando ali aportou o acusado,
portando uma espingarda.
A  partir  desse  momento,  a  testemunha  Maria  das
Graças  Felix  da  Costa,  retrata  o  perfil  dos
acontecimentos,  afirmando:  “que  FÁBIO  chegou
sozinho,  dirigindo  um  carro  azul,  descendo  do
veículo  com  uma  espingarda  nas  mãos;  que  a
porta da casa de Everaldo estava aberta e FÁBIO
adentrou a casa dizendo ‘o que eu quero com você
é isso’ e efetuou o disparo,  atingindo o peito de
Everaldo”.
Portanto,  o  acusado  surpreendeu  insidiosamente  a
vítima, dificultando-lhe a defesa.
Esvaindo-se  em  sangue,  Verinho ainda  foi
encaminhado  para  o  Hospital  de  Emergência  e
Trauma, mas não resistiu aos ferimentos, indo a óbito.
(...)” (fls. 02/04)

Submetido ao crivo Popular,  foi  julgada procedente em parte  a

pretensão punitiva Estatal para condenar o acusado Fábio Ricardo Souza de

Morais nas sanções do art. 121, caput, do Código Penal, a uma pena definitiva

de 06 (seis) anos e 04 (quatro) dias de reclusão, em regime semiaberto. 

Em  face  da  sentença,  o  representante  do  Ministério  Público

interpôs o presente recurso de apelação, invocando a violação ao disposto no

art. 593, inciso III, alíneas “c” e “d”, do Código de Processo Penal, sustentando

ser manifestamente contrária à prova dos autos, devendo ser o réu submetido

a novo julgamento, com fundamento na manifesta contrariedade à decisão do

conselho de sentença apurada nos autos quanto a existência da qualificadora

Desembargador João Benedito da Silva
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prevista  no  inc.  IV  do  §2º,  do  art.  121  do  CP.  Subsidiariamente,  requer  a

majoração da pena estabelecida ao réu.

Pois bem. Analisando-se cuidadosamente as razões da acusação

e  comparando-as  com  as  provas  constantes  dos  autos,  observa-se  que  a

pretensão do representante do Parquet deve ser acolhida parcialmente. 

Primeiramente, devemos ressaltar que, para que se decida pela

nulidade  da  decisão  do  Tribunal  Popular,  sob  a  assertiva  de  ser  esta

manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,  faz-se  mister  que  o  conjunto

probatório  contido  dos  autos  aponte,  de  forma  irrefutável,  que  a  decisão

adotada fora divorciada, por inteiro, das provas colhidas.

Tal  exigência  visa  preservar,  por  conseguinte,  o  princípio

constitucional  da  soberania  dos  seus  veredictos.  Por  tais  motivos,  o

acolhimento  dos  argumentos  somente  será  possível  quando  não  encontrar

nenhum apoio na prova colhida nos autos.

Vê-se, pois, que somente a decisão do júri que não tenha amparo

nos elementos de convicção colhidos no decorrer da instrução processual é

que  pode  dar  ensejo  a  um  novo  julgamento,  exigindo-se,  assim,  para  a

anulação  sob  tal  fundamento,  que  haja  um  completo  afastamento  entre  a

decisão e a realidade fática produzida.

In casu, com relação à materialidade do delito em disceptação,

esta  restou  devidamente  comprovada  a  partir  do  laudo  tanatoscópio  (fls.

38/41),  não restando,  assim,  qualquer  dúvida  acerca da ocorrência  do  fato

delitivo.

Quanto à autoria, resta devidamente imputada ao réu, os jurados

decidiram, por maioria, condenar o acusado Fábio Ricardo Souza de Morais,

Desembargador João Benedito da Silva
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nas sanções do art. 121, caput, do Código Penal, a uma pena definitiva de 06

(seis)  anos  e  04  (quatro)  dias  de  reclusão,  em  regime  semiaberto (fl.

198/201), acatando a segunda tese da defesa de homicídio simples.

O Ministério Público aduz que o réu é o responsável pela morte

da vítima, e defende a tese de homicídio qualificado previsto no art. 121, §2º,

inciso IV, do CP. Enquanto a defesa sustentou duas teses, a primeira a legítima

defesa e a segunda a ocorrência do homicídio simples.

O réu Fábio Ricardo Souza de Morais, quando interrogado na

esfera policial, descreveu com detalhes o iter criminis. Vejamos: 

“(…) no dia 08 de setembro deste ano, por volta das
15:30h, chegava da Baía da Traição acompanhado de
seu pai  e  se  dirigiram ao  Bar  de Biba,  onde  já  se
encontrava  a  vítima  EVERALDO  GONDIM,
embriagado; Que EVERALDO ficou conversando com
o pai  do interrogado e este conversava com TETÊ;
Que de repente o interrogado ouviu EVERALDO dizer
“comigo  é  pra  torar  a  pomba”;  Que  o  interrogado
interveio e disse “EVERALDO, vá pra lá que você está
se metendo na conversa da gente” e empurrou o peito
de EVERALDO, que revidou com uma tapa na boca
do  interrogado,  que  estava  sentado;  Que  daí  o
interrogado  se  levantou,  momento  em  que
EVERALDO  sacou  uma  faca  peixeira;  Que  em
seguida EVERALDO fora contido por BIBA e o pai do
interrogado, e FLAVIO conteve o interrogado; Que o
interrogado ouviu quando EVERALDO disse “Eu vou
lhe  pegar!”,  jurando-o  de  morte;  Que  então  o
interrogado,  nervoso,  foi  embora,  temendo  que
EVERALDO fizesse algo em seu desfavor, já que este
era marchante e já havia furado outras pessoas; Que
em seguida o interrogado foi à sua residência e pegou
uma espingarda calibre 36 (trinta e seis), de único tiro,
de sua propriedade e retornou ao “Bar de Biba”, onde
BIBA disse que EVERALDO não mais se encontrava
no  bar;  Que  então  o  interrogado  foi  à  casa  de
Everaldo, encontrando-o na frente da casa do mesmo;
Que desceu do carro com a arma na mão direita e
perguntou a EVERALDO:”Tu queria me matar porque
naquela  hora?”,  sendo  que  EVERALDO  nada
respondeu; Que o interrogado disparou o único tiro no

Desembargador João Benedito da Silva
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peito do interrogado; Que depois disso fugiu do local
em  direção  a  Baía  da  Traição,  com  medo  das
consequências do ato que cometera; Que a arma foi
jogada pelo interrogado nas mediações da ponte da
Baía da Traição, depois da ponte no lado direito, num
terreno alagado;  (...)” (interrogatório – esfera policial -
fls.20/21) 

Em juízo, à fls. 61, o acusado Fábio Ricardo Souza de Morais

modificou parcialmente as declarações prestadas na esfera policial. Mesma

versão sustentada no plenário do júri (fl. 191/192). Vejamos:

“(…)  é  verdadeira  a  imputação  que  é  feita;  que  o
interrogado  estava  com  o  seu  pai  no  bar  de  Biba,
onde também estava a vítima; que entre a vítima e o
genitor do interrogado surgiu um desentendimento por
causa de futebol; que o interrogado pediu a vítima que
se afastasse da mesa onde ele estava com seu pai e
o fez empurrando no tórax, instante em que a vítima
deu  um  tapa  na  boca  do  interrogado  e  foi  logo
sacando de uma faca; que com medo de ser furado
pela  vítima  o  interrogado  pulou  e  até  derrubou  o
tamborete  em  que  estava  sentado,  mas  pessoas
conseguiram apaziguar  os ânimos e o entrevero se
findou; que aborrecido com o acontecido o Depoente
foi  para  casa  e  quando  lá  chegou  sua  esposa  lhe
informou que uma cadela do casal estava doente e
havia  necessidade  urgente  de  se  consultar  um
veterinário; que o acusado foi a procura do veterinário
‘Luizinho’ que mora na mesma rua da vítima; que ao
chegar naquela rua andava em baixa velocidade no
veículo,  porque  o  calçamento  apresentava  vários
buracos, quando passou em frente à casa da vítima e
esta  estava  na  porta  e  pediu  que  o  interrogado
parasse  porque  queria  conversar  com  ele;  que  o
interrogado parou o veículo e desceu para conversar
com  a  vítima,  pensando  que  ela  fosse  lhe  pedir
desculpas  pelo  que  antes  havia  acontecido,  mas  o
que  ocorreu  é  que  Everaldo  investiu  contra  o
interrogado com uma faca na mão e para se defender
ele,  interrogado,  foi  ao  veículo  e  pegou  uma
espingarda que estava atrás do banco e efetuou um
único tiro contra a vítima; que tinha a espingarda por
trás do banco do carro porque no dia anterior tinha ido
com ela caçar rolinha em Taberaba e havia esquecido
por trás do banco do veículo; que a espingarda tem
calibre 36; (...)” (interrogatório – esfera judicial – fl. 61)

Desembargador João Benedito da Silva
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A testemunha,  Carlos  Teixeira  de  Oliveira,  proprietário  do  bar

onde ocorreu a discussão momentos antes do delito, afirmou:

“(…) é  proprietário  do  ‘Bar  do  Biba’,  na  praça  central
desta Cidade; que conhece réu e vítima há mais de 20
anos;  que  Fábio  chegou  ao  estabelecimento  da
testemunha  juntamente  com  um  amigo  e  naquele
instante o pai de Fábio pediu que o Depoente verificasse
uma conta que estava devendo no bar e queria pagar;
que o depoente entrou no estabelecimento para fazer a
conta  pedida  pelo  genitor  do  réu  e  quando  lá  estava
ouviu uma pancada e ao virar-se percebeu que um rapaz
chamado Flávio continha o acusado enquanto a vítima
estava escorada no balcão pelo lado de fora com uma
faca na mão apontada para baixo; que Flávio segurava o
acusado evitando que ele investisse contra a vítima; que
enquanto  Everaldo  tinha  a  faca  empinada  para  baixo
ficava como se fosse no aguardo de ser atacado pelo
réu;  que  o  barulho  que  o  depoente  ouviu  foi  um
tamborete que caiu; que o Depoente soube no momento
que antes da vítima sacar a faca o réu deu uma tapa nos
‘peitos’ dela; que o réu tentava avançar contra a vítima
mas era contida por Flávio; que o Depoente chegou a
tomar a faca da vítima e quando ela desarmada o réu
ainda insistiu em agredi-la e aí foi quando o Depoente o
alertou  dizendo:  ‘se  você  quiser  novamente  bater  em
Everaldo, eu devolvo a faca para ele’;  que a faca que
tomou de Everaldo o Depoente entregou ao Delegado;
que Fábio saiu do local com a chave do carro na mão e
depois o Depoente soube que ele havia ido à casa da
vítima e lá atirado nela; que não sabe qual foi a arma
usada pelo réu para atirar na vítima ; (…)” (Depoimento
de Carlos Teixeira de Oliveira realizado em sede judicial
fls. 56/57)

As testemunhas, Maria das Graças da Costa e Lucimar Francisco

da Silva, em juízo, afirmaram:

“(…) estava sentada no sofá na sala de sua casa com a
porta  da  frente  aberta  e  de  onde  estava  via
perfeitamente  a  casa  da  vítima;  que  viu  quando  o
acusado  desceu  de  um  carro  azul  portando  uma
espingarda  preta  de  aproximadamente  meio  metro  de
comprimento e vinha sozinho; que a porta da residência

Desembargador João Benedito da Silva
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da  vítima  estava  aberta  e  Fábio  dela  se  aproximou e
então  exclamou  “o  que  eu  quero  de  você  é  isso!”  e
disparou  a  arma  no  peito  de  Everaldo  e  em  seguida
entrou  no  veículo  e  foi  embora;  (…)”  (Depoimento  de
Maria das Graças da Costa, fl. 58)

“(…)  morava  com a  vítima,  o  esposo  e  um filho;  que
estava dormindo com o marido quando acordou com um
estampido  de  um  tiro  e  ao  se  levantar  percebeu  que
Everaldo estava baleado e então acordou o seu marido e
depois colocou a vítima em uma cadeira; que antes do
tiro  não  ouviu  qualquer  discussão  ou  barulho.(…)”.
(Depoimento de Lucimar Francisco da Silva, fl. 60) 

Por sua vez, a testemunha Emerson Valério da Silva, em plenário

do júri, confirma a versão da defesa de que houve discussão entre a vítima e o

acusado no momento do disparo. Vejamos:

“(…)  que  vinha  voltando  da  maré  quando  estava
passando pela rua e viu um homem discutindo com o
acusado; que os dois estavam batendo boca; que o outro
homem estava com uma faca na mão; que não parou e
passou adiante;  que mais a frente escutou o tiro;  que
depois soube que o rapaz que estava com a faca na mão
tinha morrido;  que o rapaz que estava com a faca na
mão estava na calçada da casa e o acusado estava com
a porta do carro aberta e estava entre o banco do carro e
a porta; que o acusado não estava de pé; que não sabe
dizer se havia inimizade entre o acusado e a vítima; que
não  sabe  dizer  por  que  o  acusado  e  a  vítima  estava
batendo boca; que não viu nem ouviu dizer se a vítima
partiu para cima do acusado com a faca na mão; (…)”.
(fl. 187) 

A  testemunha,  Everaldo  João  Caetano,  em  plenário  do  júri,

afirmou:

“(…)  que  estava  no  bar  de  Biba,  quando  o  acusado
chegou com o pai dele; que a vítima já estava no bar;
que não sabe dizer se a vítima estava embriagada; que
presenciou uma briga entre a acusado e a vítima, mas
não  sabe  dizer  o  motivo;  que  não  viu  o  acusado
agredindo com um tapa a vítima; que não sabe dizer se
a vítima deu um tapa no acusado; que no momento da

Desembargador João Benedito da Silva
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briga a vítima puxou uma faca no bar para o acusado;
que algumas pessoas que estavam no bar se meteram
na briga acalmaram os ânimos e tanto o acusado quanto
a vítima foram embora; que depois ficou sabendo que o
acusado tinha ido até a casa da vítima e tinha efetuado
um disparo contra a mesma; que não soube de detalhes
do que aconteceu na casa da vítima; (…)”. (fl. 189) 

In  casu,  dos  depoimentos  extraídos  dos  autos,  verifica-se  a

existência de duas teses verossímeis e a decisão do Conselho de Sentença

não se mostra manifestamente contrária à prova dos autos.

Assim, para que o recorrido seja submetido a novo julgamento

pelo  tribunal  do  júri,  sob  o  fundamento  de  que  a  decisão  dos  jurados  é

manifestamente contrária à prova dos autos, deve haver prova cabal de ser

esta  totalmente  dissociada  do  conjunto  probatório,  o  que  não  ocorreu  no

presente caso.

Desse  modo,  havendo  o  acolhimento  de  uma  das  teses

apresentadas, não se configura a hipótese do artigo 593, inciso III, alínea “d”,

do Código de Processo Penal.

Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência:

PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  HOMICÍDIO  SIMPLES,
PRIVILEGIADO (ART. 121, §1º, DO CÓDIGO PENAL).
SENTENÇA  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.
DUAS  TESES.  ACOLHIMENTO  DE  UMA  DELAS.
TESE DA DEFESA. SOBERANIA DOS VEREDICTOS.
ANULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO
DO  RECURSO  DA  ACUSAÇÃO.  DOSIMETRIA.
AUSÊNCIA DE  FUNDAMENTAÇÃO.  REDUÇÃO  DA
PENA.  PROVIMENTO PARCIAL DO  RECURSO  DA
DEFESA.  Existindo  duas  teses  e  ambas  com
fundamentos nas provas dos autos,  é defeso ao
tribunal  de  justiça  declarar  a  nulidade  do
julgamento efetuado pelo tribunal do juri, sob pena
de  violação  a  soberania  dos  vereditos,  art.  5º,
inciso XXXVIII,  alínea c,  da Constituição Federal;
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descurando-se,  o  juiz  a  quo,  de  apresentar
fundamentação  idônea  para  a  fixação  de  redutor
acima do mínimo, relativamente à causa de diminuição
prevista no § 1º do art. 121 do Código Penal, deve ser
retificada a decisão, para que seja a pena reduzida na
fração  máxima;  (TJPB;  APL  0001064-
84.2008.815.0741;  Câmara  Especializada  Criminal;
Rel.  Des.  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior;  DJPB
09/05/2016; Pág. 7) (grifo nosso)

PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA A
VIDA.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  POR  MOTIVO
FÚTIL.  CONSUMADO  E  TENTADO.  TRIBUNAL DO
JURI. CONDENAÇÃO. ACOLHIMENTO DA TESE DA
ACUSAÇÃO. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS
AUTOS.  INCONSISTÊNCIA.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.  Existindo  duas  teses  e  ambas  com
fundamentos nas provas dos autos, não é dado a
esta  corte  declarar  a  nulidade  do  julgamento
efetuado  pelo  tribunal  do  juri,  sob  pena  de
violação a soberania dos vereditos, art. 5º XXXVIII,
c, cf. (TJPB; APL 0001250-19.2012.815.0531; Câmara
Especializada Criminal;  Rel.  Des.  Marcos William de
Oliveira; DJPB 13/03/2015; Pág. 12) (grifo nosso)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  JURI.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  OS
JURADOS  DECIDIRAM  MANIFESTAMENTE
CONTRA A PROVA DOS AUTOS. 1.  Não há que se
falar em decisão manifestamente contrária à prova
dos autos se os jurados, diante de duas teses que
sobressaem  do  conjunto  probatório,  optam  por
uma delas,  exercitando,  assim,  a  sua  soberania,
nos termos do artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea c, da
Constituição da República.  2. Recurso conhecido e
improvido.  (TJES;  APL  0003630-21.2007.8.08.0002;
Primeira Câmara Criminal; Rel. Des. Subst. Délio José
Rocha Sobrinho; Julg. 26/03/2014; DJES 03/04/2014)
(grifo nosso)

Com base, no princípio da soberania dos vereditos, a decisão do

Conselho de Sentença acolheu uma das teses levantadas pela defesa, assim,

o pedido de novo júri não merece acolhimento.

Subsidiariamente,  o  apelante  requer  a  exacerbação  da  pena

aplicada,  alegando  que  a  pena-base  deve  ser  aumentada  em  razão  das
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circunstâncias judiciais serem em sua maioria desfavoráveis ao réu.

Com relação à análise das circunstâncias judiciais e fixação da

pena-base,  faz-se imprescindível  a  transcrição  da  dosimetria  da  pena.

Vejamos:

“a) culpabilidade – a conduta da agente é reprovável,
mormente por ter agido intencionalmente no deslinde
de sua conduta, tendo plena consciência da ilicitude
do ato praticado;
b) antecedentes – não são bons, embora o réu seja
tecnicamente primário;
c) conduta social – há registro nos autos de que é
boa;
d) personalidade da agente – comporta-se como o
homem comum, não possuindo traços de rebeldia nem
de deliquência;
e) motivos do crime – uma discussão que ocorreu
horas antes, no Bar de Biba, motivada por questões
futebolísticas;
f) circunstâncias do crime – são normais ao tipo de
delito perpetrado;
g) consequências do crime – a ação criminosa não
deixou outras consequências além da morte da vítima;
h)  comportamento  da  vítima –  contribuiu  para  o
deslinde da ação criminosa quando passou a incitar o
réu no Bar de Biba, horas antes do assassinato;
i) situação econômica do réu – aparenta ser pessoa
de poucos recursos financeiros.

Diante  da  análise  das  circunstâncias  judiciais  suso
apontadas,  fixo  a  pena-base  em  7  (sete)  anos  e  9
(nove) meses de reclusão.
Em razão da circunstância atenuante prevista no art.
65, III, d, do Código Penal, minoro a pena em 1 (um)
ano, 8 (oito) meses e 26 (vinte e seis) dias, tornando-a
definitiva  em  6  (seis)  anos  e  4  (quatro)  dias  de
reclusão  pela  inexistência  de  outras  causas
modificadoras. 
Para  o  início  do  cumprimento  da pena  determino  o
regime  semiaberto  (art.  33,  §2º,  b,  CP),  na  cadeia
pública local.”

Da leitura do excerto transcrito, verifica-se, que uma circunstância

judicial  foi  reconhecida  como  desabonadora  ao  condenado,  qual  seja,  os
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antecedentes.  Acerca dos  antecedentes, verifica-se que não há condenação

com trânsito em julgado, conforme antecedentes criminais de fl. 31, de modo

que tal fato não pode ser sopesado em desfavor do réu.

Tem-se que a culpabilidade deve ser reconhecida como negativa

ao réu, pois mostra-se acentuada, merecendo intensa reprovação, eis que o

acusado, consciente, agiu com frieza na execução do crime, eis que foi até sua

residência buscar a arma utilizada, passou na rua da residência da vítima e

desceu do veículo com a arma na mão.

Nesse norte, passo a redimensionar a pena:

1ª  fase: considerando  apenas  uma  circunstância  desfavorável

(culpabilidade), mantenho a pena-base em 07 (sete) anos e 09 (nove) meses

de  reclusão,  em  consonância  com  os  princípios  da  razoabilidade  e

proporcionalidade.

2ª fase: Não há agravantes.  Observo que o magistrado  a quo

reconheceu a  atenuante  da confissão espontânea,  conquanto,  entendo que

esta  não  se  verificou,  deixo  de  aplicar  a  referida  atenuante,  assim  o  faço

porque  a  confissão espontânea,  apta a ensejar  a  atenuação da sanção é

aquela completa, que coincide com a imputação, sem ressalvas ou qualquer

desculpa para amenizar o fato,  não podendo ser reconhecida quando o réu

apresenta versão incompleta, como, por exemplo, no caso em tela. 

3ª fase:  inexiste causas de aumento ou diminuição, tornando-a

definitiva em 07 (sete) anos e 09 (nove) meses de reclusão.

Quanto  ao  regime  inicial  de  cumprimento  da  reprimenda,

mantenho  o  semiaberto,  com fulcro  na  alínea  “b”  do  §2º  do  artigo  33  do

Código Penal.
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Pelo exposto, dou provimento parcial ao apelo para modificar

a pena definitiva para 07 (sete) anos e 09 (nove) meses de reclusão.

Expeça-se Mandado de Prisão.

É como voto.

        Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da
Silva,  relator,  e  Ricardo Vital  de  Almeida (  Juiz  de  Direito  convocado,  com
jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão
Filho). Ausente justificadamente o Exmo. Sr. Des.   Márcio Murilo da Cunha
Ramos. Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Francisco Sagres Macedo
Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

                       Des. João Benedito da Silva

                            RELATOR
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